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Editorial

Os pediatras e os maus-tratos na infância e na adolescência
The pediatricians and child/adolescent abuse
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Reconhecida como um problema de saúde pública, a vio-
lência contra a criança permanece como um flagelo, desafiando 
a sociedade moderna. Coexistem a violência estrutural, decor-
rente das desigualdades sociais, e a violência que se origina nas 
relações interpessoais, entre adultos e crianças(1). O ambiente 
doméstico, que deveria representar segurança para a criança, 
pode ser palco de várias formas de maus-tratos (físicos, psi-
cológicos, sexual, negligência etc.), muitas vezes com graves 
sequelas e até risco de morte. Ao longo dos tempos, foi lenta a 
modificação da sociedade em valorizar a proteção e os direitos 
das crianças. O reconhecimento dos maus-tratos à criança como 
uma entidade nosológica, com etiologia, tratamento e preven-
ção, consolidou-se apenas em meados do século passado(2). Só 
recentemente temos, no Brasil, uma legislação pertinente ao 
processo de vitimização infantil. Hoje existe a obrigatorieda-
de de o médico notificar à autoridade competente, Conselho 
Tutelar ou à Vara da Infância e Juventude os casos de violência 
infantil confirmados ou suspeitos(3).

O pediatra tem uma posição estratégica – da prevenção 
ao atendimento – na questão dos maus-tratos na infância 
e na adolescência e deve conhecer sua epidemiologia, suas 
diferentes expressões e seus possíveis efeitos. A puericul-
tura é uma oportunidade ímpar para promover educação 
preventiva e identificar crianças em risco. Recomenda-se 
desencorajar os modos de disciplina e as ações “educativas” 
violentas, em todas as consultas. Pais que foram vítimas 
de maus-tratos na infância bem como história de agressões 
entre os cônjuges são indicadores de risco para abusos dos 
filhos e precisam de maior atenção(4). No atendimento, 

pode haver uma queixa explícita. No entanto, a suspeita de 
maus-tratos depende principalmente da atenção do pedia-
tra a achados sugestivos na anamnese e no exame físico. É 
fundamental estar atento para esses indicadores(5,6) e sempre 
incluir essa etiologia no diagnóstico pediátrico diferencial. 
Com a confirmação ou a suspeita, além da abordagem mé-
dica adequada à situação clínica apresentada pelo paciente 
naquele momento, deve-se notificar o caso, sem atitudes 
julgadoras, com acolhimento da criança e da família, com 
intervenção psicoeducativa e pensando em ajudar a atenuar 
o estresse pós-traumático(7). A notificação visa proteger a 
criança e restabelecer o equilíbrio familiar. Já é claramente 
comprovado que, se uma criança violentada voltar a convi-
ver com o agressor sem uma intervenção adequada, corre 
um elevado risco de ser vítima de nova agressão, às vezes 
muito mais grave.

A capacidade de o médico identificar ou suspeitar de 
violência é fundamental para o atendimento desses pa-
cientes no sistema de saúde(7). O trabalho de Bannwart e 
Brino(8), publicado neste número da Revista Paulista de 
Pediatria, estuda as dificuldades dos pediatras da rede de 
saúde de uma cidade de São Paulo em lidar com a criança 
vitimizada. Dentre elas, chama atenção a formação inexis-
tente ou insuficiente sobre o tema. Essa lacuna na formação 
do pediatra tem sido relatada em outras publicações(1,7). 
A deficiente formação pediátrica nessa área, tanto técnica 
quanto emocional, vulnera os fatores de proteção das crian-
ças vítimas de maus-tratos e potencia os fatores de risco. 
Urge modificar essa situação.
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